
 

 

 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL  

 

TARDE   
           

 TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR - ASSISTENTE 

SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 PROVA OBJETIVA – NÍVEL SUPERIOR 
 TIPO 2 – VERDE  

 
 

SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 60 questões 
objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 

TEMPO 

 3 horas e 30 minutos é o período disponível 
para a realização da prova, já incluído o tempo 
para a marcação da folha de respostas da prova 
objetiva 

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 

possível retirar-se da sala, sem levar o caderno 
de provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

 Será coletada a impressão digital de todos os 
candidatos em campo específico da lista de presença 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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Língua Portuguesa 

Texto – A bananeira está em perigo. Conheça as soluções. 
(Fragmento; adaptado) 

 

Robusta, nutritiva e abundante, ela é a fruta mais consumida do 
mundo. Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas, clones umas das outras. Isso significa 
que uma doença poderia arrasar a produção mundial. Entenda o 
que ameaça a banana – e a corrida para tentar salvá-la. 

 

Por Bruno Garattoni, Renata Cardoso e Leonardo Pujol 

 

§1º Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado. O apelido veio da 
aparência dele, que tinha o rosto estranhamente deformado, do 
seu déficit cognitivo (só começou a falar aos 4 anos de idade) e 
dos muitos problemas de saúde que enfrentou ao longo da vida.  

§2º A bananeira é o oposto disso. Trata-se de uma planta robusta 
e viçosa, que cresce rápido e dá muitos frutos: a banana é a fruta 
mais consumida do mundo, com 125 milhões de toneladas 
produzidas por ano [...]. 

§3º Carlos II foi o resultado de uma série de casamentos 
consanguíneos, em que os membros da dinastia Habsburgo 
tiveram filhos entre si ao longo de várias gerações. [...] Mas a 
prática teve uma consequência terrível: os descendentes ficaram 
mais e mais parecidos geneticamente, e foram acumulando 
mutações causadoras de doenças.  

[...] 

§4º A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes. Isso a torna muito mais agradável de consumir. E 
também significa que a planta se reproduz de forma assexuada: o 
agricultor simplesmente corta um pedaço dela e enterra em 
outro lugar.  

§5º Nasce uma nova bananeira – que, eis o problema, é 
geneticamente idêntica à anterior. Ela não tem, como Carlos II 
não teve, um pai e uma mãe com genes bem diferentes, cuja 
mistura aperfeiçoa o DNA e ajuda a proteger contra doenças. As 
bananeiras são clones – por isso, um único patógeno pode 
exterminá-las todas.  

§6º E já existe um: o Fusarium oxysporum. Trata-se de um fungo 
que se desenvolve no solo, e infecta as raízes das bananeiras, 
impedindo que elas puxem água e nutrientes.  

§7º Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer: o F. oxysporum é imune a todos os 
agrotóxicos.  

[...] 

 

O preço da banana 

[...] 

§8º A banana comestível teria surgido no sudoeste asiático. 
Acredita-se que, entre 7 mil e 5 mil a.C., os nativos da Papua-
Nova Guiné teriam feito cruzamentos e domesticado as 
bananeiras selvagens (cheias de sementes duras, de quebrar os 
dentes). E voilà: desenvolveram bananeiras que produzem frutos 
sem sementes.  

§9º Aqueles pontinhos pretos dentro da banana, caso você esteja 
se perguntando, não são sementes: trata-se de óvulos não 
fecundados. Isso porque os papuásios descobriram um método 
curioso para reproduzir a planta: bastava cortar e replantar um 
pedaço dela.  

[...] 

§10º Os séculos se passaram, e, à medida que as rotas comerciais 
foram se espalhando pelo mundo, o mesmo aconteceu com a 
banana [...].  

§11º Foi quando ela chegou aos EUA, contudo, que a coisa 
mudou de patamar. [...] Em menos de duas décadas, os 
americanos já estavam comendo mais bananas do que maçãs ou 
laranjas. De olho nesse mercado, a Boston Fruit Company 
começou a comprar terras na América Central para cultivo e 
exportação da banana a partir de 1885.  

§12º Criada em 1899, a United Fruit Company (UFC) – atual 
Chiquita Brands International – se tornou a maior empresa do 
setor. Era tão poderosa que, na primeira metade do século 20, 
mandava nos governos da Guatemala e de Honduras, onde 
mantinha plantações – foi daí que surgiu a expressão “república 
das bananas”.  

[...]  

§13º Em 1951, Juan Jacobo Árbenz Guzmán, de apenas 38 anos, 
foi eleito presidente da Guatemala com a promessa de fazer duas 
reformas: uma trabalhista e outra agrária, que garantissem 
salários justos e devolvessem parte da terra aos pequenos 
agricultores.  

§14º A United Fruit, obviamente, não gostou. Se opôs duramente 
ao novo governo, e em agosto de 1953 conseguiu convencer o 
presidente dos EUA, Dwight D. Eisenhower, a patrocinar um 
golpe de estado na Guatemala.  

§15º A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA 
– que armou, financiou e treinou 480 homens, liderados pelo 
coronel guatemalteco Carlos Castillo Armas, e também organizou 
um bloqueio naval.  

§16º As tropas de Castillo invadiram o país em 18 de junho de 
1954, o Exército não reagiu – e, nove dias depois, o presidente 
Guzmán acabou forçado a renunciar. A Guatemala mergulhou em 
uma guerra civil que duraria 36 anos. E a United retomou seu 
poder. [...] 

 

Disponível em: https://super.abril.com.br/ciencia/o-futuro-da-
banana 

1 

“Mas a prática teve uma consequência terrível: os descendentes 
ficaram mais e mais parecidos geneticamente [...]” (Texto 1, 3º 
parágrafo) 

Manuais de estilo tendem a desaconselhar a repetição de 
palavras, sob a alegação de que isso prejudicaria a eufonia do 
texto.  

Na passagem acima, porém, a repetição do advérbio “mais” 
desempenha a função de indicar: 

(A) ressalva; 

(B) intensidade; 

(C) progressividade; 

(D) impessoalidade; 

(E) desfavorecimento. 
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Nas alternativas abaixo, vemos, à esquerda, uma passagem do 
texto 1 e, à direita, essa mesma passagem reescrita com uma 
modificação. 

O único caso em que essa modificação NÃO produz erro quanto à 
flexão ou grafia de uma forma verbal é: 

(A) “Trata-se de uma planta robusta e viçosa, que cresce rápido e 
dá muitos frutos: [...]” (2º parágrafo) -> Tratam-se de plantas 
robustas e viçosas, que crescem rápido e dão muitos frutos; 

(B) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> As bananeiras 
domesticadas, cujas frutas nós comemos, não tem sementes; 

(C) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> A bananeira domesticada, 
cujas frutas nós comemos, não possue sementes; 

(D) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> Na bananeira domesticada, 
cujas frutas nós comemos, não há sementes; 

(E) “E voilà: desenvolveram bananeiras que produzem frutos sem 
sementes” (8º parágrafo) -> E voilà: desenvolveu-se 
bananeiras que produzem frutos sem sementes. 

 

3 

“Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas, clones umas das outras. Isso significa 
que uma doença poderia arrasar a produção mundial. Entenda o 
que ameaça a banana – e a corrida para tentar salvá-la.” (linha 
fina, situada abaixo do título)  

Nas alternativas a seguir, há versões modificadas dos três 
períodos que compõem a passagem acima. A única modificação 
que acarreta erro quanto ao uso do acento grave é: 

(A) Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas umas às outras; 

(B) Isso leva à conclusão de que uma doença poderia arrasar a 
produção mundial; 

(C) Isso significa que uma doença poderia causar prejuízos à 
produção mundial; 

(D) Entenda o que ameaça a banana – e o esforço para que se 
chegue à uma maneira de salvá-la; 

(E) Entenda o que traz ameaças à banana – e a corrida para 
tentar salvá-la. 

 

4 

“A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não tem 
sementes. Isso a torna muito mais agradável de consumir.” (4º 
parágrafo)  

A reescritura dessa passagem que NÃO gera erro gramatical é: 

(A) A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não tem 
sementes. Isso torna-a muito mais agradável de consumir; 

(B) A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não tem 
sementes. Isso lhe torna muito mais agradável de consumir; 

(C) A bananeira domesticada, que as frutas nós comemos, não 
tem sementes. Isso a torna muito mais agradável de 
consumir; 

(D) A bananeira domesticada, cujo as frutas nós comemos, não 
tem sementes. Isso a torna muito mais agradável de 
consumir; 

(E) A bananeira domesticada, de cujas frutas nós nos 
aproveitamos, não tem sementes. Isso a torna muito mais 
agradável de consumir. 

 

5 

“A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA – 
que armou, financiou e treinou 480 homens [...] e também 
organizou um bloqueio naval.” (15º parágrafo) 

A única reescritura do período acima que preserva todas as 
relações de significado da passagem original é: 

(A) A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA 
– que, além de armar, financiar e treinar 480 homens, ainda 
organizou um bloqueio naval; 

(B) A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA 
– que armou, a fim de financiar e treinar, 480 homens, e 
também organizou um bloqueio naval; 

(C) A operação, à medida que ficou conhecida como PBSuccess, 
foi organizada pela CIA – a qual armou, financiou e treinou 
480 homens e, por conseguinte, organizou um bloqueio 
naval; 

(D) A operação, que ficou conhecida como PBSuccess, foi 
organizada pela CIA, a qual armou, financiou e treinou 480 
homens, embora tenha organizado um bloqueio naval; 

(E) A operação, que teve como codinome PBSuccess, foi 
organizada pela CIA – que, no entanto, armou, financiou e 
treinou 480 homens e também organizou um bloqueio naval. 

 

6 

“Aqueles pontinhos pretos dentro da banana, caso você esteja se 
perguntando, não são sementes [...]” (9º parágrafo) 

Tipicamente, uma oração condicional expressa uma condição que 
precisa ser satisfeita para que uma determinada situação seja 
verdadeira. Na passagem acima, porém, isso não ocorre, o que 
caracteriza um uso não convencional da oração condicional. 

A alternativa em que se verifica um uso não convencional, 
análogo ao da passagem acima, da oração condicional é: 

(A) Eu, caso ganhe na loteria, darei a volta ao mundo; 

(B) Se você estiver com fome, tem comida na geladeira; 

(C) Se acaso você viesse, eu não me conteria de felicidade; 

(D) Vou ajudá-lo com essa tarefa, ainda que você não mereça; 

(E) Posso até ir com você, mas desde que você se comporte. 

 

7 

Dentre as alternativas abaixo, o único caso em que o significado 
do elemento sublinhado foi identificado INCORRETAMENTE é: 

(A) “Mas a prática teve uma consequência terrível: [...]” (3º 
parágrafo) – oposição; 

(B) “E também significa que a planta se reproduz de forma 
assexuada” (4º parágrafo) – modo; 

(C) “Ela não tem, como Carlos II não teve, um pai e uma mãe com 
genes bem diferentes [...]” (5º parágrafo) – comparação; 

(D) “As bananeiras são clones – por isso, um único patógeno 
pode exterminá-las todas.” (5º parágrafo) – conclusão; 

(E) “Os séculos se passaram, e, à medida que as rotas comerciais 
foram se espalhando pelo mundo, o mesmo aconteceu com a 
banana.” (10º parágrafo) – finalidade. 
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“Aqueles pontinhos pretos dentro da banana, caso você esteja se 
perguntando, não são sementes [...]” (Texto 1, 9º parágrafo) 

Nessa passagem, o uso do pronome demonstrativo “aqueles” 
produz o efeito de: 

(A) evidenciar um equívoco dos papuásios; 

(B) exprimir concordância entre os cientistas; 

(C) expressar perplexidade quanto a uma tese; 

(D) simular proximidade entre enunciador e leitor; 

(E) levantar dúvida em relação a uma constatação. 

 

9 

“A banana comestível teria surgido no sudoeste asiático.” (8º 
parágrafo) 

“A Guatemala mergulhou em uma guerra civil que duraria 36 
anos.” (16º parágrafo) 

Nas duas passagens acima, o futuro do pretérito exprime 
significados distintos. 

A alternativa em que o futuro do pretérito apresenta, 
respectivamente, os mesmos significados observados nas 
passagens acima é: 

(A) O acusado alegou que a vítima teria reagido. / Ele avisou que 
chegaria tarde; 

(B) Se eu fosse você, não viria. / Mesmo em uma situação 
dramática, ele não colaboraria; 

(C) Antigamente, eu achava que estaria rico aos 30 anos. / Quem 
aceitaria uma proposta dessas?!; 

(D) Você me ajudaria com esse problema? / Antigamente, eu 
achava que estaria rico aos 30 anos; 

(E) Ninguém te ajudaria, caso isso tivesse acontecido. / Naquele 
momento, eu não sabia que daria tudo certo. 

 

10 

“Os séculos se passaram, e, à medida que as rotas comerciais 
foram se espalhando pelo mundo, o mesmo aconteceu com a 
banana [...]” (10º parágrafo) 

Manuais de estilo tendem a condenar o uso da expressão “o 
mesmo” como estratégia para retomar um elemento citado 
anteriormente. Há casos, porém, como na passagem acima, em 
que esse uso não é problemático.  

A alternativa em que o emprego de “o mesmo” é análogo ao da 
passagem acima, e consequentemente se mostra aceitável do 
ponto de vista estilístico, é: 

(A) O irmão do meu amigo saiu cedo, mas o mesmo nunca tem 
hora para voltar; 

(B) É melhor tomar cuidado com esse carro, porque o mesmo 
sempre dá defeito; 

(C) O mundo se mobilizou para derrotar a covid, mas o mesmo 
não ocorre com as doenças tropicais;  

(D) O Carlos sempre manda mensagem para o José; o mesmo, 
porém, nunca demonstra gratidão; 

(E) Eu comprei um livro maravilhoso há quase duas semanas, 
mas o mesmo ainda não foi entregue. 

 

11 

No texto, predomina a função referencial, na qual o enunciador é 
invisibilizado e o conteúdo (ou referente) é colocado em foco. 

Apesar disso, há passagens em que se pode constatar a presença 
da função emotiva, na qual o enunciador ganha proeminência na 
construção do discurso.  

A única alternativa em que o elemento sublinhado NÃO é uma 
marca de função emotiva é: 

(A) “A United Fruit, obviamente, não gostou.” (14º parágrafo); 

(B) “Mas a prática teve uma consequência terrível: [...]” (3º 
parágrafo); 

(C) “E voilà: desenvolveram bananeiras que produzem frutos sem 
sementes.” (8º parágrafo); 

(D) “O apelido veio da aparência dele, que tinha o rosto 
estranhamente deformado.” (1º parágrafo); 

(E) “Nasce uma nova bananeira – que, eis o problema, é 
geneticamente idêntica à anterior” (5º parágrafo). 

 

12 

“Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas, clones umas das outras.” (Texto 1, linha 
fina, situada abaixo do título)  

Nessa passagem, os dois-pontos introduzem uma especificação.  

Dentre os usos abaixo, o único em que os dois-pontos NÃO 
introduzem uma especificação, e sim uma explicação, é: 

(A) “E já existe um: o Fusarium oxysporum.” (6º parágrafo); 

(B) “Mas a prática teve uma consequência terrível: os 
descendentes ficaram mais e mais parecidos geneticamente 
[...]” (3º parágrafo); 

(C) “Isso porque os papuásios descobriram um método curioso 
para reproduzir a planta: bastava cortar e replantar um 
pedaço dela.” (9º parágrafo); 

(D) “Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer: o F. oxysporum é imune a todos 
os agrotóxicos.” (7º parágrafo); 

(E) “E também significa que a planta se reproduz de forma 
assexuada: o agricultor simplesmente corta um pedaço dela e 
enterra em outro lugar.” (4º parágrafo). 
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Nas alternativas abaixo, vemos, à esquerda, uma passagem do 
texto 1 e, à direita, essa mesma passagem reescrita com o 
acréscimo ou supressão de pelo menos uma vírgula.  

O único caso em que essa alteração NÃO produz mudança 
substancial de significado NEM acarreta erro gramatical é: 

(A) “O apelido veio da aparência dele, que tinha o rosto 
estranhamente deformado [...]” (1º parágrafo) -> O apelido 
veio da aparência dele, que tinha o rosto, estranhamente, 
deformado; 

(B) “Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado.” (1º parágrafo) -> 
Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos o Enfeitiçado; 

(C) “Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado.” (1º parágrafo) -> 
Carlos II rei da Espanha entre 1665 e 1700 também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado; 

(D) “[...] os descendentes ficaram mais e mais parecidos 
geneticamente, e foram acumulando mutações causadoras 
de doenças” (3º parágrafo) -> Os descendentes ficaram mais 
e mais parecidos geneticamente e foram acumulando 
mutações causadoras de doenças; 

(E) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> A bananeira domesticada 
cujas frutas nós comemos não tem sementes. 

 

14 

A conjunção “e” apresenta, primariamente, valor aditivo. Dentre 
as alternativas abaixo, o único caso em que ela exibe, 
adicionalmente, valor conclusivo é: 

(A) “Trata-se de uma planta robusta e viçosa [...]” (2º parágrafo); 

(B) “E já existe um: o Fusarium oxysporum.” (6º parágrafo); 

(C) “[...] o agricultor simplesmente corta um pedaço dela e 
enterra em outro lugar.” (4º parágrafo); 

(D) “Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer [...]” (7º parágrafo); 

(E) “As tropas de Castillo invadiram o país em 18 de junho de 
1954, o Exército não reagiu – e, nove dias depois, o 
presidente Guzmán acabou forçado a renunciar” (16º 
parágrafo). 

 

15 

Textos produzidos em registro semiformal frequentemente 
apresentam usos que não obedecem às prescrições gramaticais.  

Um exemplo dessa situação pode ser visto na seguinte passagem: 

(A) “Robusta, nutritiva e abundante, ela é a fruta mais consumida 
do mundo.” (Linha fina, situada abaixo do título);  

(B) “Isso a torna muito mais agradável de consumir.” (4º 
parágrafo); 

(C) “Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer: [...]” (7º parágrafo); 

(D) “A banana comestível teria surgido no sudoeste asiático.” (8º 
parágrafo); 

(E) “Se opôs duramente ao novo governo [...]” (14º parágrafo). 

 

 

 

Noções de Legislação 

16 

As autoridades competentes no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso do Sul estão analisando a viabilidade de 
criação, elevação, rebaixamento e extinção de comarcas.  

Nesse contexto, considerando o disposto no Código de 
Organização e Divisão Judiciárias (Lei nº 1.511/1994), é correto 
afirmar que é requisito essencial para a criação e instalação de 
uma nova comarca:  

(A) extensão territorial mínima de oitocentos quilômetros 
quadrados; 

(B) mínimo de cinco mil eleitores inscritos; 

(C) movimento forense não inferior a quatrocentos feitos 
judiciais; 

(D) população mínima de cinquenta mil habitantes; 

(E) trezentas casas na sede, pelo menos. 

 

17 

De acordo com a Portaria nº 2.100, de 04.08.2021, a Secretaria 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul tem por 
finalidade realizar os serviços auxiliares indispensáveis ao pleno 
desempenho das atividades jurisdicionais e administrativas do 
órgão de cúpula do Poder Judiciário. A referida Secretaria é 
integrada pela Presidência, Vice-Presidência, Corregedoria Geral 
de Justiça e Conselho Superior da Magistratura.  

À luz do mencionado ato normativo, é correto afirmar que está 
na estrutura da Presidência:   

(A) o Departamento de Precatórios; 

(B) o Núcleo de Monitoramento do Perfil de Demandas; 

(C) o Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos; 

(D) o Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais; 

(E) o Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 
Conflitos. 
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Joyce, estagiária junto ao Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso do Sul, perguntou a Mariana, servidora ocupante 
exclusivamente de cargo em comissão, que trabalha no mesmo 
órgão, sobre a possibilidade de receber brindes e presentes no 
exercício de sua atividade.  

Diante dessa situação hipotética, à luz do disposto na Portaria nº 
2.121, de 08.11.2021, Mariana respondeu corretamente que:  

(A) a vedação relacionada ao recebimento de brindes e presentes 
não se aplica aos estagiários, enquanto colaboradores do 
Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul; 

(B) é vedado o recebimento de quaisquer brindes ou presentes, 
ainda que não tenham valor comercial ou que sejam 
distribuídos por entidades sem fins lucrativos a título de 
divulgação; 

(C) é vedado o recebimento de brindes ou presentes, mas, caso 
não seja possível a devolução sem custos para o recebedor ou 
constrangimento perante a pessoa concedente, é necessário 
comunicar o fato aos órgãos competentes, para promover a 
doação para entidades sem fins lucrativos; 

(D) a vedação de recebimento de brindes ou presentes não se 
aplica àqueles que forem distribuídos por entidade de 
qualquer natureza por ocasião de eventos especiais ou datas 
comemorativas, desde que não ultrapassem o valor de 1 (um) 
salário-mínimo; 

(E) é vedado o recebimento de brindes ou presentes, mas, se por 
qualquer razão, esses não puderem ser recusados, o fato 
deve ser comunicado ao gestor da unidade ou comitê de 
compliance, a fim de que sejam adotadas as providências 
pertinentes para tanto. 

 

19 

Marcelino foi aprovado no concurso de Técnico Judiciário do 
Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, de modo 
que, no ato da posse, firmou compromisso de cumprimento das 
normas de conduta ética.  

À luz do Código de Ética dos Servidores do Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução nº 252, de 21.07.2021), 
é correto afirmar que ele assumiu o compromisso de:  

(A) atuar com assertividade e apreço pela verdade, salvo se tal 
atuação for contrária à pessoa interessada ou à 
administração; 

(B) manifestar-se em nome do Poder Judiciário de Mato Grosso 
do Sul, mesmo que sem permissão da autoridade 
competente; 

(C) evitar assumir posição de intransigência, respeitando os 
posicionamentos e as ideias divergentes, sem prejuízo do 
dever de representar contra irregularidades; 

(D) buscar o desenvolvimento profissional e a aplicação das 
inovações surgidas na área de sua atuação, evitando, 
contudo, disseminar no ambiente de trabalho informações e 
conhecimentos obtidos em razão de treinamentos ou de 
exercício profissional; 

(E) observar os princípios e normas estabelecidos no aludido 
Código no âmbito de sua atuação funcional, de modo que não 
precisa atentar para tanto em sua atuação particular, ainda 
que isso possa comprometer o exercício de suas atribuições. 

 

20 

Diante da notícia acerca da reformulação de determinada 
carreira no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso 
do Sul, Nayara ficou muito preocupada com a sua situação 
funcional, considerando ser servidora estável de um dos cargos 
que devem ser extintos.  

Em razão disso, Nayara passou a perquirir as normas do Estatuto 
dos Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso do Sul (Lei nº 3.310, de 14.12.2006) acerca do tema, vindo 
a concluir corretamente que a extinção do cargo por ela ocupado:  

(A) deverá importar em sua exoneração, pois ela não cometeu 
qualquer falta funcional que pudesse ensejar a sua demissão; 

(B) não poderá importar em sua disponibilidade, por essa se 
tratar de penalidade aplicável a servidor que cometeu falta 
funcional; 

(C) deverá importar em seu aproveitamento em cargo ou padrão 
superior ao que ocupava anteriormente; 

(D) poderá importar em seu aproveitamento, sendo viável que 
esse se dê em cargo de padrão inferior ao que ocupava, 
situação em que ela terá direito à diferença salarial 
correspondente; 

(E) poderá importar em sua disponibilidade, com a mesma 
remuneração que percebia, independentemente de seu 
tempo de contribuição para a aposentadoria. 
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A tendência hegemônica do Serviço Social considera que a análise 
da profissão na reprodução das relações sociais deve partir da 
apreensão do seu significado histórico e da sua inserção na 
sociedade, posto que a gênese do serviço social relaciona-se 
medularmente na e a partir da divisão social do trabalho.  

Essa concepção identifica, como princípio que rege a 
estruturação das relações sociais na sociedade, o(a):  

(A) Ação Católica; 

(B) capitalismo concorrencial; 

(C) poder da burguesia brasileira; 

(D) contradição capital/trabalho; 

(E) positivismo durkheimiano. 

 

22 

Talita, uma senhora de 65 anos, confidenciou a sua amiga Suzana 
que seu marido estava exigindo que ela saísse de casa, pois, 
embora estivessem casados há mais de 30 anos, havia 
encontrado uma companheira mais nova e gostaria de residir 
com ela. Caso ela se recusasse, iria matá-la. 

Suzana recomendou-lhe responder ao marido que não sairia do 
lugar que ambos construíram. Se ele quisesse morar com sua 
nova companheira, deveria ele sair de casa. 

Talita acatou o conselho e retornou para falar com o marido. Ele, 
após escutá-la, matou-a por espancamento.  

No crime há razões de condição do sexo feminino, na medida em 
que ele envolve: 

(A) ameaça de morte; 

(B) constrangimento e coerção; 

(C) desmoralização sexual; 

(D) violência doméstica e familiar; 

(E) conduta que configurou difamação. 

 

23 

A questão técnico-instrumental é um dos pontos de tensão no 
debate e no exercício profissional hoje em dia. Muito se deve à 
autonomia dada a esse aspecto do trabalho profissional, alçado 
em outras ocasiões ao patamar de metodologia da intervenção 
profissional. O debate atual sobre a instrumentalidade, 
capitaneado por Guerra (1995), aponta, no entanto, para uma 
outra direção. 

Para essa autora, a instrumentalidade adquire o sentido de:  

(A) materiais, métodos e técnicas que possibilitam uma 
perspectiva de qualificação para o domínio técnico-
instrumental; 

(B) uma particularidade que tem a capacidade de articular as 
dimensões da profissão e convertê-las em respostas 
profissionais, em estratégias políticas, em instrumentos 
técnico-operativos; 

(C) racionalidade característica da sociedade capitalista inicial e 
do conservadorismo, que se expressa na condução do 
trabalho profissional; 

(D) estabelecimento da forma como o assistente social recolhe, 
compila e sistematiza instrumentos técnicos utilizados para a 
intervenção do profissional em dada realidade social ou 
determinada instituição; 

(E) uma filosofia que envolve a profissão desde a sua gênese, 
fornecendo conteúdos para interpretar os instrumentos 
utilizados pelo profissional em seu cotidiano de trabalho. 

 

24 

São princípios e diretrizes que, dentre outros, organizam a 
seguridade social: 

(A) participação da comunidade na gestão, fiscalização e 
acompanhamento das ações e serviços e equidade na forma 
de participação no custeio; 

(B) descentralização político-administrativa e irredutibilidade do 
valor dos benefícios; 

(C) acesso universal e igualitário e participação da população na 
formulação e controle das ações em todos os níveis; 

(D) preservação do valor real dos benefícios e caráter 
democrático e descentralizado da gestão administrativa; 

(E) diversidade da base de financiamento e seletividade e 
distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 

 

25 

Gois (2014) afirma que, para realizar a análise de família, é 
importante localizar fatores diretamente associados à sua 
inserção social, ao acesso a direitos e à composição da condição 
protetiva, tais como: 

(A) relações de geração e de gênero; 

(B) estratificação sócio-educacional; 

(C) composição da renda familiar; 

(D) fatores desencadeantes de vulnerabilidades sociais; 

(E) territorialidade e cidadania. 
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Refletindo sobre o trabalho do assistente social no âmbito do 
direito, Borgianni (2013) explicita que “(...) o trabalho do 
assistente social na área sociojurídica é aquele que se desenvolve 
não só no interior das instituições estatais que formam o sistema 
de justiça (...), o aparato estatal militar e de segurança pública, 
(...)”.  

É, também, o trabalho que: 

(A) corrobora a reprodução de práticas punitivas e 
culpabilizadoras de indivíduos e famílias no capitalismo em 
sua fase monopólica tardia; 

(B) se manifesta na cotidianidade da vida social a fim de 
desalienar os sujeitos históricos da subtração de sua 
cidadania e dos direitos garantidos pelo Estado e suas 
instituições e instâncias recursais; 

(C) defende a liberdade como valor central e, por isso, dirige as 
ações dos assistentes sociais para a manutenção da ordem 
social e para a garantia de direitos dos usuários que têm seus 
direitos violados; 

(D) se desenvolve nas interfaces do sistema de garantias de 
direitos, confrontando-se com a necessidade de resolver um 
conflito de interesses – individuais ou coletivos –, lançando 
mão da impositividade do Estado; 

(E) enfatiza a necessidade de o Estado implementar a 
responsabilidade individual e as obrigações das populações 
pauperizadas na sua vinculação com a assistência social e o 
crime. 

 

27 

Simone é assistente social e trabalha no âmbito do sociojurídico. 
Hoje ela recebeu a determinação do juiz para realizar visita a uma 
instituição que desenvolve programas de internação para 
adolescentes.  

A respeito dessas instituições, considere as possíveis obrigações a 
seguir:  

I. reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de 
seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade 
competente; 

II. oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e 
grupos reduzidos; 

III. comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos 
em que se mostre inviável ou impossível o reatamento dos 
vínculos familiares. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) I e II, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 

 

28 

O assistente social, ao trabalhar com a mediação familiar, faz uso 
de um instrumental que permite a reflexão sobre o conjunto dos 
elementos que forjam uma determinada problemática, 
estabelecendo conexões com as determinações postas em sua 
construção pela questão social.  

Nesse processo, segundo Fávero e Mazuelos (2010), há duas 
categorias de análise que devem ser levadas em consideração 
devido à importância de sua implicação nos conflitos existentes. 
São elas:  

(A) política social e instituição; 

(B) trabalho e empregabilidade; 

(C) pertencimento e afinidade; 

(D) comunidade e segurança; 

(E) família e território. 

 

29 

Dado que os direitos políticos e sociais resultam da organização e 
da luta da classe trabalhadora, o Estado burguês intervém por 
meio de políticas sociais para atenuar o conflito, o que permite o 
desenvolvimento e aprofundamento do capitalismo.  

A partir do texto apresentado, a política social: 

(A) só pode existir plenamente sob o socialismo; 

(B) é uma das resultantes dos conflitos de classes; 

(C) assenta-se nos fundamentos da sociedade securitária; 

(D) é o reconhecimento, pelo Estado, da força da burguesia; 

(E) já nasce focalizada e pontual. 

 

30 

A assistente social Cecília recebe a requisição de um juiz para 
realizar um estudo social que subsidie a aplicação de uma medida 
socioeducativa.  

A profissional tem ciência de que esse instrumento deve conter 
o(a): 

(A) análise da constelação familiar da criança ou adolescente; 

(B) posicionamento sobre a gravidade do delito cometido; 

(C) diagnóstico da desintegração familiar e comunitária que cerca 
a criança ou adolescente; 

(D) avaliação de como as expressões da questão social se 
apresentam na vida da criança ou adolescente; 

(E) indicação da disfunção social de indivíduos e grupos que 
cometem delitos. 
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Por se reconhecer pelo gênero feminino, Pedro, um adolescente 
com 16 anos, adotou o nome social de Larissa. Ele foi matriculado 
recentemente em uma unidade pública de ensino para cursar o 
9º ano do ensino fundamental. No seu primeiro dia de aula, 
durante a chamada, ele informou ao professor a sua preferência 
pelo uso do nome social. O professor parou a chamada, requereu 
a atenção da turma e disse: “na minha aula não tolero menino 
que se diz menina e menina que se diz menino. Aqui, menino é 
menino e menina é menina. Portanto, trate de se comportar 
como homem”. O fato foi levado à assistente social da escola, 
que orientou o adolescente e seus responsáveis a abrir uma 
ocorrência policial de acusação ao professor e em defesa do 
adolescente.  

No tocante ao fato, a conduta da assistente social: 

(A) não foi solidária com um colega de trabalho, pois ela deveria 
tentar criar um consenso entre docente e estudante e depois 
conversar com o profissional sobre preconceito; 

(B) infringiu o princípio de não intervir na prestação de serviços 
que estejam sendo efetuados por outro profissional, salvo a 
pedido desse profissional; 

(C) cumpriu a determinação profissional de contribuir para 
eliminar, no seu espaço de trabalho, práticas discriminatórias 
e preconceituosas, toda vez que presenciar um ato de tal 
natureza; 

(D) acatou a deliberação do serviço público de não prejudicar 
pessoalmente o trabalho e a reputação de outro profissional, 
orientando o registro da ocorrência pela estudante; 

(E) violou o dever do assistente social de respeitar as normas e 
princípios éticos das outras profissões ao orientar a denúncia 
por parte da família da estudante. 

 

32 

Alcir é um assistente social que está iniciando o seu trabalho em 
um hospital público de grande porte. Sua chefia imediata solicita 
que ele paneje uma ação social para estabelecer benefícios a 
serem concedidos aos usuários.  

Considerando a direção social da profissão e a legislação 
referente à política de saúde no Brasil, Alcir deve considerar 
prioritariamente o(a): 

(A) condição de morbi/mortalidade da população-alvo; 

(B) universalidade de direitos; 

(C) orçamento necessário para instituir o benefício; 

(D) montante de recursos disponíveis e necessários; 

(E) garantia do controle social para acompanhar a ação. 

 

33 

O diretor de uma escola pública de ensino fundamental procura a 
assistente social Marisa a fim de saber como agir diante do 
elevado nível de repetência de Cibele, uma estudante de 14 anos 
de idade.  

A assistente social responde que, de acordo com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, o diretor deve: 

(A) chamar os profissionais diretamente envolvidos com a 
estudante para uma reunião; 

(B) pedir a presença da Vara da Infância e da Adolescência; 

(C) comunicar a ocorrência ao Conselho Tutelar; 

(D) entrar em contato com os pais da estudante para saber se há 
algum problema em casa; 

(E) fazer uma consulta ao Ministério Público. 

 

34 

A assistente social Vanessa está realizando um levantamento 
para o estudo da situação socioeconômica da família de uma 
usuária. No entanto, as informações obtidas são insuficientes 
para conhecer em profundidade as questões problematizadas 
pela usuária.  

Nesse caso, a profissional poderia utilizar, a fim de elucidar 
melhor os dados de seu trabalho, o(a):  

(A) entrevista com vizinhos da usuária; 

(B) visita domiciliar; 

(C) inquérito social; 

(D) espelho do imposto de renda da usuária; 

(E) grupo focal. 

 

35 

Os moradores do bairro de Patos apresentam relatos de perdas 
ocasionadas pela cheia do rio que corta o bairro. De acordo com 
relatos, a enchente produziu inúmeros desastres, levando o 
prefeito da cidade a decretar estado de calamidade pública. 
Segundo a Lei Orgânica da Assistência Social, as provisões 
suplementares e provisórias que integram organicamente as 
garantias do Sistema Único de Assistência Social (Suas) e são 
prestadas aos cidadãos em casos de calamidade pública são 
entendidas como benefícios: 

(A) de transferência de renda; 

(B) suplementares; 

(C) eventuais; 

(D) de prestação de serviços; 

(E) regionais. 

 

36 

No entendimento de Fávero e Mazuelos (2010), a mediação 
familiar, na orientação do Serviço Social, tem como objetivo:  

(A) auxiliar a família nas suas questões conflitivas, propiciando 
espaço de escuta, apoio e orientação no momento de crise, 
com foco na realidade social e nos direitos sociais;  

(B) realizar entrevistas individuais para explicar qual é o 
encaminhamento da mediação e seu objetivo, permitindo 
que cada membro expresse como vê e analisa as questões 
pertinentes à situação; 

(C) analisar que os conflitos familiares originam-se e vinculam-se 
ao processo sócio-histórico coletivo mais amplo, embora as 
questões individuais sejam mais importantes e primordiais 
para atendimento; 

(D) oferecer às famílias vulneráveis assessoria acerca do processo 
judicial em curso, pois nem sempre são claras aos sujeitos as 
possibilidades e limites postos para a sua resolução na 
medida do desejado; 

(E) utilizar a tecnologia social disponível como recurso 
interventivo para compreender a amplitude das questões que 
emergem no conflito ou litígio exposto pelas famílias. 
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Segundo o ECA, independente da situação jurídica da criança ou 
adolescente, a colocação em família substituta será feita 
mediante:  

(A) curatela; 

(B) acolhimento; 

(C) adoção; 

(D) apadrinhamento; 

(E) abrigamento. 

 

38 

Dentre as várias requisições contemporâneas para o serviço 
social, encontra-se a formulação, gestão e avaliação de políticas 
públicas, planos, programas e projetos sociais.  

Tendo como diretriz o projeto ético-político do serviço social, 
cabe ao assistente social, neste âmbito: 

(A) estabelecer parcerias com o terceiro setor com a finalidade 
de exercer protagonismo político para os projetos sociais 
mais necessários; 

(B) utilizar sua competência teórica e política para estabelecer 
parâmetros que atendam às requisições da população 
atendida; 

(C) procurar emendas parlamentares que possam oferecer 
subsídios financeiros para a execução de projetos e políticas 
específicas; 

(D) elaborar projetos e programas que atendam às metas da 
instituição, ainda que levando em consideração as demandas 
dos usuários; 

(E) constituir comissões multiprofissionais para confecção de 
programas de acordo com a ordem de chegada das 
solicitações populares. 

 

39 

Boschetti (2009) indica alguns aspectos relativos à análise e 
avaliação de políticas sociais.  

Em relação a esse tema, é correto afirmar que: 

(A) a utilização de modelos e métodos de avaliação no Brasil, 
apesar de ter início no antigo Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado, não teve influência da ótica 
gerencialista; 

(B) as abordagens da literatura sobre metodologias avaliativas 
padecem de uma preocupação essencialmente tecnicista e 
gerencialista, pois enfatizam métodos e técnicas e carecem 
de análises qualitativas, dedicadas ao conteúdo e significado 
da política e/ou programa avaliado; 

(C) conhecer e dominar tipos e métodos de avaliação ou 
diferenciar análise e avaliação é necessário para alcançar  
eficaz e eficientemente as metas propostas por cada política 
social em vigência; 

(D) o domínio das concepções de focalização, terceiro setor, 
universalização, vulnerabilidade social e critérios, no que se 
refere à política social, é relevante e fundamental para a 
realização da avaliação de políticas, programas ou projetos 
sociais; 

(E) a avaliação é um processo estritamente técnico, por isso não 
cabe referência a categorias e conceitos de cunho político-
filosóficos, uma vez que deve se limitar ao que está 
normatizado.  

 

40 

Segundo Fávero (2005) “informar, esclarecer, subsidiar e 
documentar um auto processual” é o principal objetivo do(a):  

(A) diagnóstico social; 

(B) relatório social; 

(C) visita domiciliar; 

(D) prontuário social; 

(E) entrevista focada. 

 

41 

Foi solicitada a Camilo, que trabalha na área sociojurídica, a 
confecção de um documemto que reflita uma avaliação, exame 
ou vistoria para a formação de um juízo sobre tomada de decisão 
judicial. Para tanto, o assistente social deve fazer uso dos 
instrumentos e técnicas pertinentes ao exercício da profissão, 
além de pesquisa documental e bibliográfica necessárias para 
análise, interpretação e elaboração desse documento.  

Trata-se de um(a): 

(A) perícia social; 

(B) tecnologia social; 

(C) parecer social; 

(D) estudo social; 

(E) caso social. 

 

42 

Iamamoto (2008), ao estudar a gênese e o desenvolvimento do 
serviço social no Brasil, afirma que a profissão reproduz, pela 
mesma atividade, interesses contrapostos que convivem em 
tensão − demandas do capital e do trabalho − e só pode 
fortalecer um ou outro polo pela mediação de seu oposto.  

Daí decorre o caráter contraditório da profissão, que está 
associado ao(à):  

(A) relação das classes no capitalismo; 

(B) Estado de Bem-Estar Social; 

(C) conjunto das requisições da população usuária dos serviços; 

(D) neoliberalismo e suas políticas sociais focalizadas; 

(E) tensão entre os projetos profissionais. 

 

43 

Na análise de Yazbek (2009), na década de 1990, o Serviço Social 
é enredado por uma série de transformações societárias.  

Tais transformações apresentam novas manifestações da 
“questão social” e se expressam: 

(A) nas mediações entre o Estado e o terceiro setor; 

(B) pelo crescimento da iniciativa privada; 

(C) na precarização do trabalho; 

(D) em concomitância às políticas de estabilização da economia; 

(E) na exponenciação da sociedade solidária. 
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O chamado terceiro setor tem sido responsável por uma parcela 
considerável do mercado de trabalho dos assistentes sociais na 
atualidade.  

De acordo com Montaño (2005), o terceiro setor corresponde 
ao(à): 

(A) empresariado; 

(B) Estado; 

(C) sociedade civil; 

(D) religião; 

(E) mercado; 

 

45 

Borgianni (2013) analisa a tendência, cada vez maior, da 
sociedade civil organizada de cobrar judicialmente que o Poder 
Executivo cumpra com o seu dever de implementar ações 
previstas nas legislações orçamentárias que destinam recursos às 
políticas sociais de proteção à infância e adolescência, a 
deficientes, à velhice, contra a violência doméstica etc., 
notadamente no que concerne a indivíduos e grupos 
vulnerabilizados. 

O fenômeno revelado por essa tendência é a(o): 

(A) punição dos pobres pelo Estado; 

(B) controle judicial das políticas públicas; 

(C) naturalização das expressões da questão social; 

(D) organização jurídica das relações sociais;  

(E) cumprimento da exigibilidade dos direitos sociais. 

 

46 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um conjunto de unidades de 
serviços e ações que interagem para um fim comum.  

Os elementos integrantes do sistema referem-se, ao mesmo 
tempo, às atividades de:  

(A) remoção, promoção e manutenção da saúde; 

(B) promoção, proteção e recuperação da saúde; 

(C) prevenção e promoção da saúde e cura; 

(D) proteção, prevenção da saúde e prestação de serviços; 

(E) preservação e prevenção da saúde e cura. 

 

47 

Bernadete, de 65 anos, foi encaminhada à equipe de Serviço 
Social do Centro de Referência de Assistência Social (Cras) para 
saber sobre a sua aposentadoria. Durante o atendimento, a 
assistente social verificou que Bernadete, apesar de ter o tempo 
de contribuição necessário para aposentadoria por idade, não 
possui qualidade de segurada, e, portanto, não teria direito à 
aposentadoria.  
Com base no entendimento do Estatuto da Pessoa Idosa inerente 
à Previdência Social, é correto afirmar que: 

(A) os benefícios da Previdência Social direcionados às pessoas 
idosas serão concedidos independente do tempo de 
contribuição, pois o fator prevalente é a idade igual ou 
superior a 65 anos; 

(B) a perda da condição de segurado não será considerada para a 
concessão da aposentadoria por idade, desde que a pessoa 
conte com, no mínimo, o tempo de contribuição 
correspondente ao exigido para efeito de carência na data de 
requerimento do benefício; 

(C) as pessoas, a partir de 65 anos, têm o direito ao recebimento 
de sua aposentadoria por idade no valor mensal de um 
salário-mínimo, sendo necessário ter qualidade de segurado 
independente do tempo de contribuição previdenciária; 

(D) em caso de perda de qualidade de segurado, é garantida à 
pessoa com mais de 65 anos a aposentadoria por idade no 
valor mensal de um salário-mínimo, pois, devido à idade, não 
se considera o cálculo das contribuições anteriores para fins 
de definição do valor da aposentadoria; 

(E) o cálculo do valor da aposentadoria e pensão de pessoas com 
mais de 65 anos observará o tempo de contribuição e a 
qualidade de segurado do requerente, incidindo apenas 
sobre a quantia paga à Previdência Social no último ano antes 
do requerimento do benefício. 

 

48 

Para Borgianni (2013) um dos desafios para o trabalho do 
assistente social no interior das instituições do sociojurídico, é o 
fato de o “jurídico” configurar-se como o(a): 

(A) expressão objetivada de um novo marco legal de cariz 
progressista; 

(B) campo de mediação entre o público e o privado nas relações 
sociais; 

(C) paradigma de que são necessárias reformas de base 
preventiva na legislação; 

(D) tratamento dispensado à individualização de questões 
coletivas; 

(E) esfera de resolução dos conflitos pela impositividade do 
Estado. 
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A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) define a assistência 
social como: 

(A) promoção de benefícios e subsídios sociais e financeiros para 
populações em vulnerabilidade social, fornecendo-lhes 
orientação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial 
ou comunitário; 

(B) sistema de ações que proporcionam o conhecimento, a 
detecção ou a prevenção de situações sociais de pobreza e 
carência financeira, que são determinantes de 
vulnerabilidade individual ou coletiva; 

(C) política não contributiva, que provê os mínimos sociais, 
realizada através de um conjunto integrado de ações de 
iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento 
às necessidades básicas; 

(D) programa de governo financiado pelo setor público e privado, 
pelas ONGs e por entidades civis da sociedade sem fins 
lucrativos; 

(E) direito social implementado pelo Estado para coibir práticas 
filantrópicas, incentivando a população excluída a lutar pelos 
seus direitos sociais, sob a intervenção profissional prática de 
assistentes sociais. 

 

50 

De acordo com o ECA, a internação constitui medida privativa da 
liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e 
respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.  

A assistente social Alessandra, ao receber uma adolescente para 
internação e elaborar seu estudo social, deve: 

I. garantir a preservação dos direitos sociais da adolescente; 

II. estabelecer um plano individual de atendimento; 

III. monitorar o cumprimento da medida de internação. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) I e II, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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Natália, assistente social, atende um casal em litígio devido à 
guarda compartilhada de seu filho menor. Em situações como 
essa, uma das providências em primeira instância é proceder a 
uma mediação familiar. 

Nesse processo, o papel do assistente social, de acordo com 
Fávero e Mazuelos (2010), é: 

(A) acolher a família e ouvir sua história, buscando entender os 
pontos conflitantes a partir da realização de entrevistas 
individuais para exarar um parecer no qual determina a 
melhor resolução do atrito; 

(B) estudar a situação apresentada, mediante instrumental 
técnico-operativo, podendo decidir qual/quais envolvido(s) 
deve(m) ser orientado(s) sobre o trâmite processual, caso 
ocorra um eventual processo jurídico; 

(C) utilizar como metodologia a imparcialidade posta pelo direito 
positivo, pois somente esse tipo de abordagem e avaliação 
permite a defesa e a garantia de direitos da família e seus 
integrantes;  

(D) atuar como facilitador para que os participantes 
compartilhem as informações relevantes a respeito da 
questão deflagradora do conflito, reflitam sobre suas causas, 
tenham acesso à informação e construam opções para lidar 
com ele; 

(E) trabalhar imprescindivelmente vinculado a uma equipe 
transdisciplinar que intervém na dinâmica familiar 
apresentada a fim de promover a escuta qualificada em torno 
da situação provocadora do conflito. 

 

52 

Conforme disposto na Lei nº 8.842/1994, faz parte dos princípios 
da Política Nacional do Idoso: 
(A) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o 

atendimento das necessidades básicas do idoso, mediante a 
participação das famílias e da sociedade; 

(B) priorizar o atendimento ao idoso em órgãos públicos e 
privados prestadores de serviços, quando desabrigados e sem 
família; 

(C) garantir ao idoso a participação no processo de produção, 
reelaboração, execução e fruição dos bens financeiros, 
culturais e sociais; 

(D) viabilizar de formas alternativas de participação, ocupação e 
convívio do idoso, que proporcionem sua integração às 
demais gerações; 

(E) reconhecer que o processo de envelhecimento diz respeito à 
sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento e 
informação para todos. 
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Segundo Mioto (2013), em uma das concepções contemporâneas 
da família, a relação entre família e assistência social é concebida 
como direito de cidadania. 

Nessa perspectiva, a assistência social passa a ser pensada: 

(A) exclusivamente no caso de falência econômica do núcleo 
familiar; 

(B) para socializar antecipadamente os custos enfrentados pela 
família; 

(C) cosiderando o Estado como vetor importante de controle 
sobre as famílias; 

(D) como instância da sociedade civil para promover o bem-estar 
financeiro; 

(E) na ausência do assistente social no atendimento inicial da 
família. 

 

54 

Ana, assistente social do Cras Margarida, foi convidada a realizar 
uma reunião com os usuários atendidos na Clínica da Família. O 
objetivo da reunião era explicar sobre o acesso a direitos e 
benefícios voltados a pessoas com deficiência. Ana não aceitou o 
convite, alegando que os usuários da saúde não são os mesmos 
da assistência social.  
No que se refere aos usuários da política de assistência social, 
segundo a PNAS, é correto afirmar que se trata: 

(A) dos beneficiários de programas sociais de transferência de 
renda; portanto, somente os beneficiários do Programa Bolsa 
Família que frequentam a Clínica da Família são usuários da 
política de assistência social; 

(B) dos cidadãos e grupos que se encontram em situações de 
vulnerabilidade e riscos, tais como pessoas com identidades 
estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; logo os 
usuários da Clínica da Família também podem ser os do Cras; 

(C) apenas das pessoas que se encontram em situações de 
extrema pobreza que não envolvem condições de saúde; por 
isso, os usuários da Clínica da Família diferem daqueles da 
política de assistência social; 

(D) de todas as pessoas, independente da condição de renda ou 
de vulnerabilidade, que estejam inscritas no Cadastro Único, 
o que define que apenas um determinado percentual de 
usuários da Clínica da Família também podem ser usuários do 
Cras; 

(E) de crianças, adolescentes e pessoas idosas em situações de 
vulnerabilidade e riscos sociais cuja condição de saúde tenha 
sido gerada pela insuficiência de renda; portanto, alguns 
usuários da Clínica da Família podem ser usuários do Cras. 

 

 

55 

Marta, servidora ocupante de cargo de provimento efetivo no 
estado Alfa, estava conduzindo o veículo da repartição quando, 
agindo com imperícia, ingressou em local proibido e atropelou 
Ana. 

Considerando os balizamentos oferecidos pela narrativa, é 
correto afirmar, caso Ana almeje ingressar com a ação cabível 
para a reparação dos danos, que: 

(A) apenas o estado Alfa deve ser responsabilizado, devendo ser 
provada a culpa de Marta; 

(B) somente Marta pode ser responsabilizada, considerando o 
caráter culposo de sua conduta; 

(C) o estado Alfa e Marta devem ser solidariamente 
responsabilizados, sendo exigida a prova da culpa desta 
última; 

(D) pode-se optar pela responsabilização do estado Alfa ou de 
Marta, devendo ser demonstrada a culpa desta última no 
exercício funcional; 

(E) apenas o estado Alfa deve ser responsabilizado, 
independente da demonstração da culpa de Marta, cabendo 
ação regressiva contra esta última. 

 

56 

Ana, servidora pública ocupante de cargo de provimento efetivo 
no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul, 
foi acometida de grave patologia e, em consequência, 
aposentada por incapacidade para o trabalho. Algum tempo 
depois, perícia médica atestou a plena recuperação de Ana, que 
estaria apta a exercer as mesmas funções que exercia 
anteriormente. 

Nesse caso, é correto afirmar que: 

(A) Ana foi regularmente aposentada, daí decorrendo o ato 
jurídico perfeito, com a definitividade do ato de 
aposentadoria; 

(B) é hipótese de aproveitamento de Ana, caso haja vaga e a 
aposentadoria tenha ocorrido há menos de cinco anos; 

(C) ocorrerá a reversão de Ana, considerando a insubsistência 
dos motivos determinantes da aposentadoria; 

(D) Ana será readaptada, considerando a alteração da situação 
fática que motivou a sua aposentadoria; 

(E) Ana será reconduzida ao cargo ocupado em momento 
anterior à aposentadoria. 

 

57 

No âmbito do município Alfa, estavam sendo realizados estudos 
visando à reforma administrativa municipal, sendo aventadas três 
possibilidades: (I) criar órgãos públicos despersonalizados, com 
competência para atuar em certas áreas; (II) ampliar o número de 
entes da Administração Pública indireta; e (III) criar novas 
secretarias municipais. 

As possibilidades alvitradas nos itens I a III devem ser classificadas 
como exemplos, em ordem, de: 

(A) unipessoalidade, desconcentração e descentralização; 

(B) desconcentração, descentralização e desconcentração; 

(C) desconcentração, multipessoalidade e despersonalização 
política; 

(D) descentralização, desconcentração e multipessoalidade 
personalizada; 

(E) multipessoalidade despersonalizada, descentralização e 
despersonalização política. 
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Determinada temática está sujeita à competência legislativa 
concorrente da União, dos estados e do Distrito Federal. Ao 
realizar essa constatação, Ana, deputada estadual que pretendia 
apresentar uma proposição legislativa sobre a referida temática, 
concluiu corretamente que: 

(A) as normas específicas editadas pelo estado preponderam 
sobre as normas nacionais editadas pela União; 

(B) os municípios não podem incursionar na temática, mesmo 
para suplementar normas da União ou do estado; 

(C) os entes federativos podem legislar livremente sobre a 
temática, que irá viger no respectivo nível federativo; 

(D) a superveniência de norma geral da União, que colida com 
norma estadual, não revoga esta última, apenas suspende a 
sua eficácia; 

(E) as normas gerais editadas pelo estado devem ser observadas 
pelos municípios situados em seu território, mas são 
preteridas pelas normas gerais da União. 

 

59 

No processo de registro de candidaturas para determinada 
eleição, foi identificado que: (I) João não preencheu as condições 
de elegibilidade exigidas; (II) Maria foi alcançada por uma causa 
de inelegibilidade; e (III) Ana estava com os seus direitos políticos 
suspensos. 

Na situação descrita na narrativa, é correto afirmar que:  

(A) em I, a cidadania está ineficaz; 

(B) em todas as situações, a cidadania foi afetada apenas em sua 
acepção ativa; 

(C) tanto em I como em II, a cidadania foi afetada em suas 
acepções ativa e passiva; 

(D) em III, a cidadania foi afetada tanto em sua acepção ativa 
como em sua acepção passiva; 

(E) em III, foi reconhecida a perda de nacionalidade, que 
comprometeu o alistamento eleitoral. 

 

60 

João foi acusado, pelo Ministério Público, da prática de crime 
contra o patrimônio, sendo-lhe aplicada pena restritiva de 
direitos, além da imposição do dever de reparar o dano que 
causara. Pouco após o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória, João faleceu sem deixar patrimônio para os seus 
dois filhos. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que os dois 
filhos de João: 

(A) devem cumprir a pena restritiva de direitos, além de ressarcir 
o dano; 

(B) devem apenas ressarcir o dano, sem cumprir a pena restritiva 
de direitos; 

(C) devem cumprir apenas a pena restritiva de direitos, sem 
ressarcir o dano; 

(D) não devem nem cumprir a pena restritiva de direitos nem 
ressarcir o dano; 

(E) não devem cumprir a pena restritiva de direitos, e somente 
devem ressarcir o valor principal do dano, sem juros. 
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